
Ata da Reunião Ordinária do Conselho Universitário – 27.10.2010

Aos vinte e sete dias do mês de outubro do ano de dois mil e dez, as 8h30minutos, no Salão Nobre 
do prédio da Reitoria,  reuniu-se ordinariamente o Conselho Universitário,  sob a presidência da 
Vice-Reitora  Gioconda  Santos  e  Souza  Martínez,  a  qual  deu  início  a  reunião  pedindo  que  a 
Secretária dos Conselhos Superiores fizesse a leitura da ordem dos trabalhos do dia:  1º Item – 
Posse de novos conselheiros; 2º Item –  Aprovação da Ata da reunião extraordinária do Conselho 
Universitário realizada no dia 07/04/2010;  3º Item -  Deliberar sobre a devolução ao Conselho de 
Ensino, Pesquisa e Extensão, dos  processos  nº 23129.000150/2010-52 que trata do Regimento do 
Departamento  de  Relações  Internacionais  e  23129.000151/2010-05 que  trata  do  Regimento  do 
Departamento de História. (Relatoria: prof. Felipe Kern) e  4º Item –  Apreciação do processo nº 
23129.002974/2009-23  que  trata  da  Reformulação  do  Regimento  do  Conselho  Universitário. 
(Relatoria: prof. Stélio Tavares). Feita a leitura da pauta e passando ao 1º item, a Presidente pediu à 
Secretária dos Conselhos que informasse quais os conselheiros que tomariam posse neste dia. Em 
resposta  a  Secretária  informou que os  dois representantes discentes tanto do CCT – Centro de 
Ciência e Tecnologia quanto do CCS – Centro de Ciências da Saúde não haviam comparecido à 
reunião para tomarem posse. Em seguida a Presidente aproveitou o momento para explicar que por 
motivo de viagem (justificada à Secretaria dos Conselhos) o prof. Felipe Kern não poderia relatar os 
dois processos de que trata o 3º item da pauta. Justificou também que, apesar de presente à reunião 
o prof. Alfredo Ferreira – suplente do prof. Felipe Kern, por motivo de problemas vocais (afônico) 
não  teria  condições  de  relatar  as  matérias.  Neste  sentido  a  Presidente  perguntou  se  algum 
conselheiro teria interesse em relatar os dois assuntos. Que a situação era propícia para retirar os 
dois assuntos da pauta ou deliberar pela devolução dos mesmos ao CEPE – Conselho de Ensino, 
Pesquisa  e  Extensão.  O  professor  e  assessor  jurídico  Aldir  Menezes  esclareceu  que  seria 
interessante  que os  assuntos  fossem deliberados,  uma vez que foi  recomendado pelo  CUni  em 
reunião anterior, que os referidos processos fossem devolvidos à unidade didática para correções, 
não podendo esses, serem devolvidos diretamente sem que o conhecimento e fosse ouvido o CEPE, 
uma vez  que  tanto  o  Regimento  do  DRI  quanto  do  DHIS  já  foram aprovados  pelo  CEPE.  A 
conselheira Sandra Buenafuente disse que o entendimento do CUni em reunião anterior não condiz 
com o que falou o assessor jurídico. Que o prof. Felipe Kern, enquanto relator dos dois assuntos 
diante dos fatos levantados pediu vistas dos dois processos, pelo que nesta reunião de hoje deveria 
apresentar o relatório dos pedidos de vistas. Que no pedido de vistas o relator deveria apresentar o 
encaminhamento dos processos. Neste sentido a conselheira propôs a retirada do 3º item da pauta. A 
Presidente disse que o relator usou nos dois processos o termo “parecer do pedido de vistas”, porém 
que  se  trata  do  “relatório  do  pedido  de  vistas”.  O  conselheiro  Pedro  Romulo  propôs  que  os 
processos fossem devolvidos via CEPE à unidade interessada. O prof. Frank James aproveitou para 
concordar  com  a  proposta  do  conselheiro  Pedro  Romulo,  no  sentido  de  dar  andamento  aos 
processos, uma vez que retirados de pauta,  esses ficariam parados na Secretaria dos Conselhos 
aguardando outra reunião. A conselheira Sandra Buenafuente retirou sua proposta. O prof. Stélio 
Tavares propôs a inversão do 3º item pelo 4º item da pauta. Posta em votação em votação a pauta 
foi aprovada sem alterações. No 2º item como não houve inscrições, a Presidente decretou regime 
de votação tendo sido a Ata do dia 07 de abril  de 2010 aprovada, havendo apenas 04 (quatro) 
abstenções e  (01) uma declaração de voto do prof. Jefferson Nascimento, o qual declarou que seu 
voto de abstenção foi em função de não fazer parte deste conselho na data da reunião, bem como 
pelo fato de na referida reunião terem sido tomadas decisões pelo CUni que envolveram o Centro de 
Ciências  Agrárias  –  CCA.  Com relação  ao  3º  item,  a  Presidente  assumiu  a  relatoria  dos  dois 
processos  e  passou a  condução dos  trabalhos  ao conselheiro  Manoel  Júnior.  A relatora  iniciou 
dizendo que esse item trata da devolução ao Conselho de Ensino, Pesquisa e Extensão tal como as  
manifestações já feitas pela plenária. Que este conselho pode entender e inclusive recomendar ao 
CEPE a devolução dos referidos  processos à unidade de interesse.  Após algumas intervenções, 
havendo apenas a proposta da relatora, o Presidente submeteu o 3º item ao regime de votação, tendo 
sido aprovado por unanimidade. (Abrimos espaço para informar que assumiu a presidência da mesa 
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a Vice-Reitora Gioconda Martínez). O  4º Item trata da reformulação do regimento do Conselho 
Universitário desenvolvido por uma comissão designada pela portaria 001/09-CUni em 16/07/2009 
(dezesseis de julho de dois mil e nove) relatado pelo professor Stélio Soares Tavares Júnior, que 
iniciou  fazendo  um breve  histórico  das  documentações  constantes  do  processo  e  esclareceu  o 
motivo de sua falta por questões de saúde na última reunião onde deveria ser discutido o assunto em 
questão.  Prosseguiu  relatando  as  diversas  documentações  constantes  no  processo,  tais  como: 
documento da Comissão de elaboração apresentando uma proposta inicial para reformulação do 
regimento  do  CUni;  um parecer  jurídico  encaminhando nova proposta  para  essa  reformulação; 
primeiro parecer enquanto relator; parecer do pedido de vistas do professor Alberto Martínez; seu 
segundo parecer  enquanto relator  e  o  parecer  do pedido de vistas  feito  pela  professora Sandra 
Buenafuente. À respeito do parecer emitido pela professora Sandra Buenafuente, que resulta em 
uma nova proposta,  a  análise  da matéria  é  facilitada,  em virtude  da  elaboração de um quadro 
comparativo onde se vê a proposta da Comissão, da Assessoria Jurídica e a proposta da professora 
Buenafuente. Esta análise resultou em diversas propostas de alterações que por muitas vezes se 
coincidem, e é por isso que o relator sugere que a metodologia de análise acompanhe o quadro 
proposto  pela  professora  Sandra  Buenafuente,  artigo  por  artigo.  Destaca  que  os  artigos  não 
comentados, significam que o relator mantém a proposta da Assessoria Jurídica e propôs assim, a 
apreciação  de  artigo  por  artigo.  Por  achar  pertinente,  a  Presidente  da  mesa  profa.  Martínez 
concordou com a proposta do relator. Na sequência, o professor Stélio Tavares propõe para o artigo 
1º manter o texto da professora Sandra Buenafuente. O Assessor jurídico professor Aldir Menezes, 
seguindo a proposta da Assessoria Jurídica no artigo 1º, sugere que não fosse incluído o segmento 
de frase “denominado pela sigla CUni”, pois a denominação da sigla do Conselho Universitário já 
consta no Estatuto. A professora Gioconda Martínez passa à palavra para conselheira Cátia Wankler, 
que, ao falar, põe em questão se o artigo 1º do regimento não deveria ser “Aprovar o regimento 
interno  do  Conselho  Universitário”.  A Presidente  solicita  que  o  Assessor  jurídico  responda  o 
questionamento da conselheira Cátia Wankler. Em resposta, o Assessor  dita que na página 36 (trinta 
e seis) do projeto já consta a parte introdutória da lei, mas que para melhor esclarecimento pode-se 
acrescentar na redação do artigo 1º “Aprovar o presente regimento que dispõe sobre”. O relator 
Professor Stélio Tavares resolve acatar o artigo 1º com as alterações sugeridas pelo assessor.  A 
Presidente  propõe que caso aprovada, a listagem dos artigos continue a mesma e alterada somente 
após o término da reunião. O Conselheiro Frank James vota pela proposta da assessoria jurídica. A 
professora Sandra Buenafuente dita que a sua alteração é baseada segundo o regimento do CEPE – 
Conselho de Extensão, Pesquisa e Ensino, mas para facilitar o processo decide a escolha segundo o 
relator. O professor Stélio Tavares acata a proposta com alteração da administração. A Presidente 
considera sobre a única proposta em pauta e prossegue com o regime de votação. Aprovado com 
duas abstenções, o artigo 1º mantém a seguinte redação: “Art. 1º. Aprovar o presente regimento que 
dispõe  sobre  a  organização  do  Conselho  Universitário  –  CUni,  como norma complementar  ao 
Estatuto e ao Regimento Geral”. No Art. 2º, o relator vota por manter a proposta da professora 
Sandra Buenafuente, incluindo o parágrafo único. Em seguida, o assessor jurídico concorda com a 
intervenção feita ao parágrafo único e no seu deslocamento ao artigo 3º, mas discorda no que se 
refere ao §3º do artigo 2º. Complementou citando que “No regime jurídico do direito administrativo 
tudo está proibido e só é realizável aquilo que está previsto na lei”. As comissões transitórias só 
passariam a ter existência se elas tiverem sido previstas, havendo a necessidade de previsão para 
que elas possam ter  existência jurídica.  A conselheira  Sandra Buenafuente defende que não foi 
tirada a previsibilidade da sua existência e sim que as comissões fossem integradas nas atribuições 
do Presidente do conselho, ou seja, “houve um deslocamento e não uma supressão”. O assessor 
Aldir Menezes discursa sobre a existência de duas situações: “quando a matéria está inserida nas 
competências  do  presidente  trata-se  de  quem é  competente  para  designar  a  comissão  e  não  a 
possibilidade da existência da comissão, compete ao presidente a designação da comissão, mas na 
verdade essa seria uma decisão do conselho. As comissões só passariam a existir como competência 
do  Presidente  e  não  como  seu  instrumento”.  A professora  Sandra  Buenafuente  coloca  que  as 
comissões transitórias não façam parte da estrutura do CUni, pois esse fato à transforma como algo 
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permanente. Faz-se necessário “adequar a necessidade legal exposta pelo assessor jurídico com uma 
proposta  de  uma  melhor  condição  estrutural  no  regimento”.  Em  seguida,  a  conselheira  Cátia 
Wankler  esclareceu  o  que  poderia  ser  um  equívoco,  pois  a  proposta  da  professora  Sandra 
Buenafuente no que diz respeito à questão das comissões transitórias, no seu entendimento, não 
estão nas competências do Presidente. Como diz no Art. 2º substituindo o parágrafo único onde diz 
“No afastamento concomitante do Reitor e do Vice-Reitor das reuniões, a presidência será exercida 
pelo membro mais antigo presente à reunião, e em caso de igualdade de condições, pelo de maior 
idade”  que  se  passou para  o  Art.  3º,   ainda  se  mantém dentro  da  estrutura  organizacional.  O 
conselheiro Manoel Júnior se manisfestou à favor da garantia do funcionamento da comissão na 
estrutura. O relator defendeu o motivo da escolha de sua proposta por ela ter uma melhor explicação 
do objetivo,  e que ao seu entendimento mantém a existência da comissão na estrutura.  Com a 
palavra, o prof. Aldir Menezes exemplifica que, ao seu ver, não existem duas propostas à entrar em 
votação, pois as duas são de um mesmo entendimento,  considerando a permanência das comissões 
transitórias  na  estrutura.  A presidente  questiona  se  ainda  há  alguma  dúvida  residual  entre  os 
conselheiros e põe em regime de votação, assim, a proposta única do relator que resolve deslocar o 
Parágrafo Único do Art. 2º para o Art. 3º e salvo única mudança segundo a Secretária de Conselhos 
Bruna Magalhães, onde se lê “Reitor” altera-se para “Presidente”. “Art. 2º da Assessoria Jurídica e 
no Art. 8º da Comissão, a sugestão é a retirada do item III. As Comissões Transitórias, que por 
serem transitórias não devem fazer parte da estrutura do Conselho. - Substituir o texto do Parágrafo 
Único por: “Poderão ser criadas, nos termos do Estatuto, mediante portaria do Reitor, comissões 
especiais  de caráter  transitório,  com prazo de até  30 (trinta)  dias,  para a  realização de estudos 
específicos que orientem decisões”. O texto do Parágrafo Único do Art. 2º da Assessoria Jurídica e 
do Artigo 8º da Comissão fica como §1º do Art. 3º da proposta da Assessoria Jurídica”. Posto em 
votação, a proposta do relator foi aprovada. No Art. 3º, o professor Stélio Tavares relata que a  
proposta  é  permanecer  como  descreve  a  Assessoria  Jurídica,  acrescentando  somente  no  §4º  a 
seguinte redação: “ordenar a composição da mesa diretora e dirigir  as reuniões”.  A conselheira 
Sandra Buenafuente defende a inclusão do §2º que diz “a mesa de coordenação dos trabalhos será 
composta pelo Presidente do Conselho, pela Secretária, e pelo Conselheiro, relator de matéria”, pois 
crê que o Assessor Jurídico, em caso de dúvida de algum conselheiro, atenderia melhor caso locado 
na mesa de trabalho e não direcionado somente à presidência. No caso dos Pró-Reitores, ressalta 
que  enquanto  conselheiros  tenham  papéis  iguais,  definindo  assim  um  conselho  com  mais 
transparência, respeito e equilíbrio. Salientando que a sua proposta não contém cunho pessoal e sim, 
uma questão  de  forma,  pois  como conselho todos  estão  do  mesmo lado.  Art.  9º  “Proposta  da 
Comissão: o Art. 9º deve ser retirado conforme condiz na página 20 (vinte) do processo”; “Proposta 
do Assessor Jurídico: Art. 9º A convocação para as reuniões ordinárias será feita com antecedência 
mínima  de  05  (cinco)  dias  úteis  e  o  instrumento  convocatório,  acompanhado  da  pauta  e  da 
documentação que  a  compõe,  serão  encaminhados  por  meio  impresso  ou  eletrônico.  Parágrafo 
Único. As reuniões do CUNI terão precedência sobre a quaisquer outras atividades no âmbito da 
UFRR.”; “Proposta da professora Sandra Buenafuente: Art. 8º Sugestão: “A convocação para as 
reuniões  ordinárias  será  feita  com  antecedência  mínima  de  10  (dez)  dias,  e  o  instrumento 
convocatório,  acompanhado  da  pauta  e  da  documentação  que  a  compõe”.  Incluir  §2º:  os 
documentos  que  compõem  a  pauta,  que  tenham  mais  de  50  (cinquenta)  páginas,  serão 
encaminhados  por  meio  eletrônico.  Todavia,  poderão  ser  fornecidos  em  meio  impresso  ao 
conselheiro que manifestar  interesse.”   Na sequência,  a  presidente coordena o uso da fala  dos 
conselheiros conforme pedido de inscrição. O conselheiro Pedro Romulo defende a contagem dos 
dez dias, pois a questão é a análise do material em uma reunião já prevista. A professora Sandra 
Buenafuente corrobora com o conselheiro Pedro Romulo em ser uma questão de material e reforça 
a proposta de incluir o  §2º no regimento. A conselheira Ana Lúcia concorda com o conselheiro  
Pedro Romulo sobre os dias, mas se preocupa em pensar que se caso o relator Stélio Tavares não 
acatar  esta  sugestão,  de  acordo  com  a  proposta  original  que  diz:  “Os  documentos  serão 
encaminhados  por  meio  impresso  ou  eletrônico”,  não  concorda  com  o  uso  do  “ou”  e  sim 
necessariamente o encaminhamento  dos  documentos  por  meio impresso e  “também”,  por  meio 
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eletrônico. Caso haja uma votação somente da proposta do professor Stélio Tavares, e essa vença. 
Sua  preocupação  é  que  o  texto  se  mantivesse  do  jeito  que  estava.  Se  acaso  houvesse  uma 
discordância no que diz sobre o prazo de entrega, que se vote primeiro a contagem dos dias e a 
garantia que os documentos serão entregues de forma impressa. A presidente sugere que o relator 
faça uma proposta de consenso. Em sua fala, o assessor Aldir Menezes dada a sua esperança que em 
um futuro muito próximo, o material seja entregue por meio eletrônico ou por pen-drive para evitar 
o  consumo exacerbado de material  e o  controle  deste  impacto no meio-ambiente,  evitando um 
grande volume de papel em circulação. No que se refere a inclusão do §2º que diz “os documentos 
que compõem a pauta, que tenham mais de 50 (cinquenta) páginas, serão encaminhados por meio 
eletrônico.  Todavia,  poderão  ser  fornecidos  em  meio  impresso  ao  conselheiro  que  manifestar 
interesse”,  acredita  que  a  redação  deve  ser  melhorada  pois  do  jeito  que  está,  impede  que  os 
documentos com 49 (quarenta e nove) folhas por exemplo,  possam ser encaminhados por meio 
eletrônico. O assessor pede o auxílio da professora Cátia Wankler para esclarecer se o termo “ou” é 
excludente. Em resposta, a presidente afirma que o termo é sim excludente e que assim, só poderá 
ser enviado de uma forma ou de outra. O conselheiro Manoel Júnior reforça a fala do prof. Aldir 
Menezes. Acredita na necessidade em se mover na direção do encaminhamento de documentos via 
endereço eletrônico e afirma uma repercussão melhor na forma de divulgação dos resultados de 
forma digital em apresentações por data show para seus colegas de departamento. O conselheiro 
Frank James comenta em sua fala sobre o prazo. Pensa que para a Secretaria dos Conselhos, é 
necessário considerar no mínimo de doze à treze dias para o encaminhamento da matéria, levando 
em consideração todo o protocolo, as cópias do material e entrega. Considera dez dias um prazo 
bom, mas quando fez parte da administração soube a dificuldade para se encerrar um conteúdo e faz 
uma proposta intermediária de sete dias úteis, para o envio do material. Ainda segundo o professor 
Frank James, o desperdício excessivo de papel já foi alvo muitas vezes de suas críticas e sugere que, 
para uma queda nesse gasto, se imprima em fontes de tamanho menor ou que se suprima material 
desnecessário, questão que seria resolvida pela Secretaria dos Conselhos. Acredita ser benéfico o 
avanço para o meio eletrônico,  mas no momento vê um pouco impossível essa realização. Em 
seguida, o assessor Aldir Menezes mantém a sua preocupação com o termo “e/ou”, pois segundo 
como colocou a presidência, um dos termos exclui o outro. Quando este termo for usado, haverá 
conselheiros que vão querer receber o material nas duas formas. Vai se estar dando a prerrogativa de 
além  de  receber  pelo  meio  eletrônico,  o  conselheiro  também  pode  querer  receber  pelo  meio 
impresso.  Em  seguida  a  conselheira  Ana  Lúcia  diz,  com  relação  ao  tempo  discutido  pelo 
conselheiro  Frank  James,  “para  matérias  importantes  e  urgentes  existem  as  reuniões 
extraordinárias”. E explica que por exemplo, no Bloco I já se passou cerca de uma semana sem 
acesso à  internet.  Entende-se que está  sendo feito  o esforço para que  todas  as  unidades  sejam 
atendidas  e  deseja  que  isso  aconteça,  mas  que  esse  tipo  de  problema  ainda  acontece.  A sua 
preocupação é que se mantenha somente envio eletrônico, o que dificulta a leitura do conteúdo 
através da tela do computador. Acredita que não há condições de se manter somente o “ou” e que o  
termo “e/ou” também não resolverá, portanto propõe que mantenha como está e no momento que 
haja essa condição de somente envio eletrônico optar pela modificação ou um acordo registrado em 
ata. A presidente exemplifica que as propostas se alternam entre envio ou não eletrônico e que o 
material  impresso  permanece.  A conselheira  Ana  Lúcia  complementa  a  sua  preferência  pela 
sugestão feita pela professora Sandra Buenafuente que diz “As convocações extraordinárias serão 
feitas  com antecedência mínima”,  o  prazo  se vota em separado e o restante  da forma como é 
sugerido pela professora, que não diz qual é a forma, se deixa em acordo que é da forma impressa e  
quando tiver condições de ser somente eletrônico se avalia no Conselho. Em justificativa, a fala da 
Secretária dos Conselhos Bruna Magalhães considera as palavras do conselheiro Frank James que 
diz sobre o conteúdo pequeno em algumas páginas do documento, e explica que se fizer um termo 
de  juntada  ou  colocar  outro  documento  para  fazer  parte  de  um processo,  isso  possibilita  que 
futuramente  outros  documentos  façam  parte  do  processo  sem  que  seja  feito  o  correto  um 
encaminhamento.  Entende a responsabilidade social  da instituição,  mas enfatiza que às vezes é 
importante utilizar uma página de encaminhamento para os conselheiros compreenderem melhor o 
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documento; ou se tem um encaminhamento ou um termo de juntada pra justificar pro Conselho a 
proveniência  do  documento.  A presidente  sugere  que  se  faça  o  encaminhamento  no  próprio 
documento. O técnico administrativo Edney Veras entende que há uma confusão entre a convocação 
e o envio do material e vê que na convocação, o material já está pronto para o envio já que se trata  
de reuniões ordinárias. No seu entendimento, há condições de se enviar a todos por meio eletrônico; 
que de acordo com o segmento do trabalho no CECOMP não existe a possibilidade de ninguém 
ficar sem internet por mais de dez dias. Já existe uma forma de monitoramento praticamente por 24 
(vinte e quatro) horas, com servidores de plantão caso haja um problema. A presidente explica para 
ciência de todos que o conselheiro Edney Veras está substituindo a professora Marcelle Urquiza, 
Diretora do CECOMP. A técnica-administrativa Roselene Coelho comenta que como a instituição 
está com contenção de despesa e não há como se imprimir o conteúdo na sua residência, sugere que 
se  providencie  um  netbook  para  todos  os  conselheiros.  A presidente  explica  que  alguns  dos 
conselheiros não vão se adaptar em leitura em tela de computador. Em seguida, o relator Stélio 
Tavares revela que os pontos discutidos são difíceis pois todos os argumentos tem razão e explica 
que a sua intenção não é prover propostas conciliadoras e sim expressar o seu ponto de vista diante 
das questões, mas em um caso como este, o melhor mesmo é tentar conciliar. Por isso, prossegue 
com a seguinte elaboração, a de  ficar com a proposta da Assessoria jurídica que trás a seguinte 
redação. “A convocação para reuniões ordinárias será feita com antecedência mínima de cinco dias 
úteis ou dez dias e o instrumento convocatório acompanhado da pauta e da documentação que a 
compõe  serão  encaminhados  por  meio  impresso.  Todavia,  poderão  ser  fornecidos  em  meio 
eletrônico ao conselheiro que manifestar interesse”.  O conselheiro Jefferson Nascimento propõe 
inverter a redação para “por meio eletrônico e que manifestar interesse, por meio impresso”.  A 
conselheira professora Sandra Buenafuente propõe manter a redação do relator, alterando o prazo 
para somente dez dias. O relator Stélio Tavares acata a proposta da professora Sandra Buenafuente à 
respeito do prazo, mas mantém o restante de sua redação. Acredita que no futuro quando existir a 
possibilidade de envio somente eletrônico será de preferência de todos os conselheiros e não haverá 
a necessidade de alteração. A professora Gioconda Martínez expõe as duas propostas que diferem 
na forma do envio. O Professor Manoel Gomes se manifesta em uma questão de ordem, pois já que 
não se tem acessibilidade em banda larga e o possível envio online que seria o ideal, a sua sugestão 
é que se elimine as duas interpretações e passe a ser apenas “enviar a documentação”. A presidente 
se desculpa pelo seu engano e explica que, na realidade, são três propostas em votação. A do relator, 
a do conselheiro Jefferson do Nascimento e da professora Ana Lúcia. A profa. Ana Lúcia retira sua 
proposta. Se mantém as propostas, a tecnológica e tradicional, do relator Professor Stélio Tavares e 
do  Professor Jefferson Nascimento. Em regime de votação, ganha a proposta do relator por 14 
(catorze) votos contra 5 (cinco) votos da proposta do conselheiro Jefferson Nascimento, não houve 
abstenções. Em sequência, para o Art. 10º, o relator mantém a proposta da Assessoria Jurídica, que 
diz:  “A convocação para reuniões extraordinárias será feita com antecedência mínima de 03 (três) 
dias  úteis,  salvo  nos  casos  de  urgência,  e  convocadas  do  mesmo  modo  que  as  ordinárias.”  e 
acrescentando o parágrafo único, da proposta da professora Sandra Buenafuente, onde diz:  “nas 
reuniões  extraordinárias  somente  se  deliberará  sobre  as  matérias  que  tenham  motivado  a 
convocação; sem alteração da ordem do dia, e com, no máximo, 05 (cinco) pontos de pauta.” Sem 
nenhuma inscrição adicional, a presidente declara aberto o regime de votação da proposta única do 
relator, a qual foi aprovado por unanimidade. O relator propõe a votação dos artigos 11º, 12º e 13º  
por blocos. A conselheira Ana Lúcia pede um esclarecimento ao relator, sobre o Art. 11º que diz “As 
reuniões instalar-se ão, em primeira chamada, com maioria de metade mais um dos membros, e em 
segunda chamada, quinze minutos após a primeira, com a presença de, no mínimo, um terço dos 
membros, salvo nas exigências de quorum qualificado.”, e questiona se o termo “instalar” remete ao 
início da reunião, votação e que as deliberações do CUni poderão ser tomadas com apenas um terço 
dos membros, salvo exigência de quorum especial. Pois se sim, se opõe a proposta e defende que as 
reuniões só podem acontecer com o quorum de maioria simples dos membros do conselho. Acredita 
que a segunda chamada das reuniões tem sido a regra devido ao atraso. O relator defende que ao seu 
ver, as reuniões estão sendo realizadas em primeira chamada mesmo com atrasos e vê que essa 
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constatação precisa estar na convocação, em horários de primeira e segunda chamada. Dessa forma, 
opina que se vier especificado, a segunda chamada pode ser realizada com um terço dos membros. 
A conselheira Ana Lúcia continua a palavra e desacredita a necessidade de especificação. Que cada 
conselheiro deve estar ciente dos horários de primeira e segunda chamada e pensa que esse processo 
estimulará a  falta  dos  companheiros,  uma vez que o quorum seria  de um terço.  O conselheiro 
Antônio Alves colabora com a ideia de que ao invés de quinze minutos da primeira convocação, 
proceda-se um período de 30 (trinta) minutos e ainda, que no Conselho ocorreu a aprovação de que 
as reuniões ordinárias seriam convocadas com dez dias de antecedência e as extraordinárias com 
três  dias,  o  que  significa  dizer  que  os  diretores  de  centro  e  os  colegiados  também terão  que 
providenciar as reuniões ordinárias com dez dias de antecedência. O conselheiro Manoel Júnior 
reforça a sugestão do relator, por acontecer de reuniões terem sido interrompidas ou canceladas por 
falta  de  quorum.  A professora  Gioconda Martínez  informa que  o  relator  acatou  a  sugestão  do 
conselheiro Antônio Alves de um período de tempo maior, de 30 (trinta) minutos. A professora Ana 
Lúcia entende que os participantes dos conselhos assumam a responsabilidade, pra evitar a questão 
de faltas. A Secretária dos Conselhos informa que no começo da reunião residiam 26 (vinte e seis)  
conselheiros e que no momento, constavam apenas 19 (dezenove). O relator comenta que sugeriu 
anteriormente que se votasse em bloco, mas já que houve o destaque, se vote o Art. 11º sozinho. Em 
regime de votação, a proposta do relator e a proposta da conselheira Professora Ana Lúcia. Proposta 
do relator recebe 10 (dez) votos sendo aprovada contra a proposta da professora Ana Lúcia que 
recebe  7  (sete)  votos,  com  uma  abstenção.  Dando  continuidade,  sem  nenhuma  contribuição 
atribuída  aos  artigos  12º  e  13º,  em  regime  de  votação  foram aprovados  por  unanimidade.  O 
conselheiro professor Manoel Gomes pede uma assessoria de esclarecimento do art. 13º, que diz: 
“as  questões  preliminares  relativas  à  competência  do  CUni,  a  suspeição  dos  conselheiros  e  a 
deliberação de conversão em diligência serão discutidas e votadas antes da discussão do mérito”. O 
prof. Aldir Menezes explica que caso chegue ao Conselho alguma matéria que se entenda não ser de 
sua  competência,  ela  poderá  ser  discutida  pelos  conselheiros.  A  respeito  da  suspeição  dos 
conselheiros,  há questões  previstas na Lei  nº  9784 em que não se pode participar  do processo 
administrativo pessoas que reúnem certas condições,  por exemplo,  o recurso de um cônjuge.  A 
conversão  em  diligência  é  a  questão  da  discussão  se  tornar  infrutífera  e  o  Conselho  decida 
encaminhar a matéria para uma comissão ou formar uma comissão, para apresentar uma solução. A 
professora Gioconda Martínez coloca em regime de votação dos Art. 12º e 13º, cuja a proposta do 
relator  é  a  mesma da  Assessoria  Jurídica.  Aprovados por  unanimidade.  A presidente  Gioconda 
Martínez explica que, na sequência do acompanhamento do processo, se faz a leitura do Art. 13º 
considerando que este não é o mesmo artigo datado anteriormente, pois só permanecerá com esta 
numeração até o fim do procedimento e sofrerá ajuste para Art. 14º. Considerando essa alteração, o 
relator segue com a leitura do Art. 14º e propõe manter a proposta da Assessoria Jurídica, que diz:  
“as matérias a serem tratadas na ordem do dia serão acompanhadas pelos pareceres dos relatores, 
previamente entregues à Secretaria, com antecedência mínima de 10 (dez) dias da realização da 
sessão ou por demanda da Presidência.” acrescentando ao texto o §1º proposto pela professora 
Sandra Buenafuente,  onde diz: “As matérias devolvidas ou encaminhadas à Secretaria no prazo 
disposto no caput integrarão a ordem do dia da reunião convocada, e a apresentação na ordem da 
pauta obedecerá a ordem cronológica de chegada à Secretaria.”. A Secretária dos Conselhos  pede 
um esclarecimento  em relação ao  envio  do material,  se  significa  que  o  relator  deve  receber  o 
material antes dos demais conselheiros. Em fala, o assessor jurídico Aldir Menezes concorda com a 
importância  da  proposta  feita  pela  professora  Sandra Buenafuente,  mas  revela  preocupação em 
como conciliar  quando tiver  acúmulos  de  matérias  de  grande  importância,  que  chegassem por 
último e que por conta das condições de fato e de direito fossem excluídas do ponto de pauta. Para a 
conselheira Sandra Buenafuente, esse também foi um motivo de sua preocupação, mas por saber 
que a Presidência do Conselho tem a autonomia de colocar as matérias que são importantes,  a 
cronologia daria uma transparência para as matérias similares, de procedimento normal. Entende 
que a pauta pode ser alterada por necessidade, e o que é realmente prioridade pode ser tratado na 
frente. O relator Stélio Tavares, considerou o acatamento do §1º e entendeu que estava-se criando 
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uma  terceira  categoria  de  reunião,  além das  ordinárias  e  das  extraordinárias.  Para  as  reuniões 
extraordinárias são encarregadas as matérias de máxima importância. Em resposta ao pedido de 
esclarecimento em relação ao parecer, o relator entende que os relatores dos processos terão que 
receber o material antes dos dez dias, com pelo menos cinco dias de antecedência para preparar a 
convocação. A professora Gioconda Martínez põe a proposta do relator em regime de votação, para 
a qual obteve-se os seguintes votos: 10 (dez) votos à favor, 3 (três) abstenções e 0 (zero) contrários. 
No Art. 14º, o relator acata a proposta da Assessoria Jurídica por completo que diz: “ A apreciação 
das  matérias  obedecerá  à  seguinte  sequência:  I  –  apresentação  da  matéria  pelo  relator;  II  – 
apresentação de destaques ou emendas; III – votação em bloco das questões não destacadas; IV – 
avaliação  dos  destaques  pelo  relator,  que  poderá  acatá-los  ou  rejeitá-los;  V –  apresentação  do 
parecer do relator, podendo ser dispensada a leitura; VI – discussão do parecer pelos conselheiros, 
efetuada  a  inscrição  para  tal;  VII  –  inscrição  e  discussão  das  emendas  apresentadas  pelos 
conselheiros;  VIII  –  votação,  admitindo-se  o  uso  da  palavra  somente  para  formulação  ou 
encaminhamento de votação ou de questão de ordem. §1º. Na ausência do conselheiro-relator ou 
seu suplente, o Presidente designará substituto. §2º O conselheiro poderá manifestar-se por até duas 
horas  vezes,  por  matéria,  sendo a  primeira  por  até  dez  minutos  e  a  segunda por  até  03 (três) 
minutos.”, com exceção no §2º substituindo três minutos por cinco minutos. A professora Sandra 
Buenafuente defende a sua posição por uma questão de lógica e coerência, baseada em experiências 
passadas. Acredita que pela limitação de tempo é impraticável colocar todas as propostas em dez 
minutos. Avalia e concorda que as propostas posteriores devam ser mais curtas mas a primeira, que 
é para quando se for contextualizar,  deve ser mais longa e os dez minutos iniciais  por matéria 
devem ser o prazo suficiente. Entende prioritariamente e reafirma essa postura que este conselho 
não deve cercear o direito de expressão dos conselheiros por tempo, a gente tem que disciplinar e  
dar condição para que as pessoas se eduquem pela consciência, pelo compromisso. O conselheiro 
Alberto Martínez concorda em linha geral que não se deve limitar o tempo  mas entende também 
que existem limites. As reuniões são extremamente cansativas pela questão do tempo. Falta às vezes 
a  capacidade  de  ser  mais  concreto,  de  não  repetir  as  ideias.  Use-se  técnicas  oratórias  com os 
mesmos dizeres no intuito de convencer os colegas. Às vezes quando um conselheiro vê alguma 
opinião contrária à sua, se acha na obrigação de refutá-la ponto por ponto. Portanto, faz a proposta 
de se falar em três vezes: a primeira de sete minutos, uma segunda possibilidade de cinco minutos e 
uma terceira de três minutos. Ao todos, a pessoa poderia falar por treze minutos sobre o mesmo 
assunto, em três locações.  E em pontos complexo, a presidência poderia conceder algum ponto 
adicional. Quando se leve à votação, avaliar primeiro quem está de acordo em limitar ou não as 
intervenções. Caso seja aprovado não limitar a fala, se encerre. Caso seja aprovado limitar, uma 
segunda votação sobre o tempo para contribuir e aumentar a qualidade do conselho. A professora 
Sandra Buenafuente não acredita que seja o caso de duas votações por elas serem relacionadas ao 
mesmo tema e não terem sido definidas antes. A professora Gioconda Martínez não vê nenhuma 
questão de ordem já que o conselheiro Alberto Martínez expressou a sua opinião e fez uma sugestão 
em sua fala. O prof. Aldir Menezes justifica a razão de ser dessa sistemática de deliberar em duas 
ocasiões. O Art. 14º propõe uma nova dinâmica bastante semelhante ao regimento anterior e nessa 
nova forma, não haveria a intervenção por artigo. Como há as reuniões prévias em cada uma das 
unidades, os representantes trariam os destaques com as sugestões e as apresentariam. A ordem seria 
tal como, o relator apresentaria a matéria, o conselheiro que tivesse apresentaria os seus destaques 
para  o  conselheiro  e  para  a  plenária  e  caso  houvesse  a  anuência  do  conselheiro  em acatar  as 
opiniões  contrárias  a  dele,  finalizava-se  a  discussão.  No  seguinte  momento,  o  relator  faria  a 
avaliação destes  pontos,  incorporaria-os  ou  não,  e  o  que  não fosse  contemplado  por  ele,  seria 
apresentado como proposta e se daria início às discussões. Somente seriam discutidos os aspectos 
sob destaque. Os pontos em que não houvesse nenhuma controvérsia, seriam votados de imediato 
em blocos.  Em dez  minutos  há  tempo  bastante  e  caso  houvesse  algum reforço  de  opinião,  o 
conselheiro se inscreveria em um outro momento. A conselheira Ana Lúcia concorda com o ponto 
de vista explanado pelo assessor Aldir Menezes sobre o novo método de votação, mas julga ser um 
retrocesso  limitar  a  quantidade  de  vezes  de  fala  dos  participantes  da  reunião.  Pensa  que  a 
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cronometragem do tempo das  falas  é  um recurso  bom,  pois  acontece  de  algum conselheiro  se 
exceder,  mas para si,  é na argumentação de propostas que o trabalho é enriquecido e se acaba 
definindo  o  que  é  melhor  e  o  que  é  mais  importante  para  a  Universidade.  Baseada  nas 
complementações anteriores, faz a proposta da primeira fala ser de dez minutos e as subsequentes 
de  três  minutos  sem limitações,  com o  uso  do  bom senso  para  as  pessoas  não  se  inscrevam 
indefinidamente.  O técnico  administrativo  Pedro  Romulo  se  preocupa  quanto  a  disposição  e  a 
apresentação dos destaques da emenda, da votação em bloco e avaliação dos destaque do relator. 
Sugere que a mudança do  item três pelo quatro, o que pode acarretar a impossibilidade de mudança 
caso algum destaque venha alterar o que tiver sido votado em bloco. A professora Ana Lúcia sugere 
que  ao  invés  de  limitar  o  número  de  vezes,  dar  o  direito  à  quem  preside  a  mesa  propor  o 
encerramento das inscrições, após entender que a matéria já tenha sido esclarecida. A professora 
Gioconda Martínez explica que essa atitude já tem sido tomada durante as reuniões mas concorda 
com  a  sua  formalização.  No  uso  da  palavra,  o  conselheiro  Alberto  Martínez  julga  não  estar 
propondo  duas  vezes  a  mesma situação.  A primeira  delas  é  a  de  que  se  limitar  o  numero  de 
intervenções e caso seja, a segunda seria como colocar isso na prática. O conselheiro Manoel Júnior 
faz  uma proposta  de  manter  a  margem do  tempo  na  primeira  fala  em cinco  minutos  e  que  a 
quantidade de falas proferidas seja de acordo com o uso do bom senso. Não vê a necessidade de um 
decorrer tão longo e prefere a objetividade. O assessor jurídico reforça a sua consideração de achar 
necessário limitar a quantidade de falas. Que em determinadas matérias a situação virou um debate. 
No momento em que se encontram, quanto mais objetivo, melhor para todos. O relator percebe que 
o seu entendimento da dinâmica foi diferente dos demais. Para si, segue como a apresentação da 
matéria  pelo  relator,  apresentação de  destaque ou emendas,  depois  o  terceiro  momento  que  se 
verifica que os pontos que não houvessem destaque seriam votados em bloco, e depois o relator 
avalia se acata os destaques ou não. Após o parecer do relator, aconteceria as inscrições. E que no 
seu entender, o tempo na apresentação do destaque não era contado. Não julga a apresentação de 
uma matéria como uma das falas. Com relação às diversas opiniões sobre o limite de tempo, passa à 
decisão para a plenária. A presidente mostra-se favorável a fala do conselheiro Alberto Martínez em 
pedir duas votações. Põe em regime de votação se vai se limitar o número de falas e anuncia que 
por 8 (oito) votos à favor, 10 (dez) contrários e sem nenhuma abstenção, vence, portanto a não 
limitação no número de  falas.  O relator  propõe que  a  primeira  fala  seja  de  sete  minutos  e  as 
subsequentes  de  três  minutos.  Acrescentando  o  que  a  conselheira  Ana  Lúcia  colocou,  “até  o 
momento em que o presidente sugira o encerramento das inscrições com o acordo da plenária.” O 
relator completa que acata a inversão do inciso §3º pelo §4º, proposto pelo técnico administrativo 
Pedro  Romulo.  O  conselheiro  Frank  James  pede  uma  questão  de  ordem  ao  questionar  se  as 
inscrições  estão  em aberto  indefinidamente.  A presidente  Gioconda Martínez  informa que pelo 
entendimento do conselho, as inscrições valem até o presidente considerar o excedimento. As duas 
propostas só diferem com relação ao tempo da primeira fala, uma de cinco minutos do professor 
Manoel Gomes e a outra de sete minutos do relator, o restante das outras falas concordam em 3 
(três) minutos. Em regime de votação, a proposta do relator recebeu 4 (quatro) votos à favor e a 
proposta do professor Manoel Gomes recebeu 14 (catorze) votos. Art. 15º O relator é favorável à 
proposta da conselheira Sandra Buenafuente, que diz “ Foi alterado o Art. 15º, invertida a ordem 
dos § 1º e §2º e alterado o §3º. Art. 15º (AJ). Na apresentação ou discussão da matéria poderá ser 
concedida  vista  ao  conselheiro  que  justificadamente  a  solicitar.  §1º  A plenária  decidirá  pela 
concessão de vistas. §2º O conselheiro ficará obrigado a devolver a documentação à Secretaria em 
até 10 (dez) dias após o pedido de vistas. §3º O pedido de vistas para as matérias caracterizadas pela 
urgência  será  concedido  somente  em plenário,  pelo  prazo  de  30  (trinta)  minutos,  após  o  que 
retornará à ordem do dia para discussão e votação.” A conselheira Ana Lúcia acredita que o pedido 
de vistas é um direito do conselheiro que acha que não está apto em condições de votar. E prefere 
que a permanência seja da forma como é hoje. Propõe que seja excluído o parágrafo onde diz que a 
plenária decidirá pela concessão de vistas. O assessor Aldir Menezes esclarece que no que se refere 
a questão do momento do pedido de vistas, a proposta da professora Sandra Buenafuente coloca que 
o pedido poderá ser  feito  à  qualquer  momento.  Na redação da  assessoria,  o  Art.  15º  remete  à 
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discussão  porquê  pode-se  perder  a  possibilidade  de  esclarecimento  feito  ainda  durante  a 
apresentação. O conselheiro Alberto Martínez concorda com a colocação da Professora Ana Lúcia, 
no sentido que o pedido de vistas é um direito certo. Além disso, sem nenhuma proposta concreta, 
coloca a preocupação por já ter visto em um caso único o uso indevido do pedido de vistas, de 
algum mecanismo que coíba situações desse estilo. Para o conselheiro Manoel Júnior, é um direito 
do conselheiro que realmente tiver uma dúvida e não estiver esclarecido, retirar o processo, estudar 
e devolver com uma proposta. Mas julga ser comum no conselho usar o pedido de vistas como uma 
questão política e prejudicar a apreciação de uma matéria É preciso que o conselheiro justifique 
para  a  plenária  o  motivo  do  pedido  de  vistas  na  razão  pré-estabelecida  pelo  seu  princípio.  A 
conselheira  Ana Lúcia discursa que durante todo a sua estadia no conselho, nunca viu alguém usar 
o pedido de vistas por questões políticas, mas sim, muitas vezes por ter considerado que a discussão 
tenha se tornado infrutífera. “São nos confrontos de ideias que os argumentos são colocados e as 
decisões são feitas, não nos momentos dos pedidos de vistas.” O conselheiro precisa sim justificar a 
o seu pedido, mas não acredita que é competência da plenária discutir ou não se a justificativa é  
válida.  A conselheira Sandra Buenafuente justifica a sua proposta baseada em ocasiões em que 
participou, na crença que a responsabilidade da pessoa na  argumentação vai estar na democracia se 
é  um  ponto  adequado  ou  não.  Tem  a  certeza  que  quando  o  conselheiro  afirmar  a  falta  de 
entendimento,  o  conselho  não  poderá  confirmar  o  conhecimento  de  outra  pessoa.  O  técnico 
administrativo Pedro Romulo propõe a limitação do número dos pedidos de vistas por matéria. O 
conselheiro Manoel Júnior concorda se houver a necessidade ou se fica estabelecido que a pessoa 
vá fazer uma justificativa na plenária do pedido de vistas, mas não concorda se o conselho conceder 
simplesmente porquê é direito líquido e certo e ninguém pode questionar. Porquê as vezes a dúvida 
que  aquele  conselheiro  tem pode  ser  sanada  em uma  discussão  e  a  matéria  ser  apreciada.  A 
conselheira  Ana Lúcia defende o seu ponto de vista e acha que não se deve legislar por causa de um 
outro que erra e sim deve-se fazer as regras em função daquilo que é  melhor para todos. Debater 
melhor pra poder se posicionar e não se restringir. Julga que o uso político pode ser usado nos dois 
casos, então não vê motivo em retirar um direito dado aos conselheiros. Em seguida, o relator Stélio 
Tavares  mantém a  proposta,  mas  adiciona  no  parágrafo  primeiro,  “a  plenária  após  análise  da 
justificativa, decidirá pela concessão de vistas”. A professora Gioconda Martínez expõe as propostas 
do  relator,  da professora  Ana Lúcia  e  do técnico  administrativo  Pedro  Romulo.  Após  algumas 
intervenções, à pedido da presidente, faz-se necessário a relembrança das propostas para melhor 
entendimento.  A proposta  do  técnico  administrativo  Pedro  Rômulo  pede  que  seja  limitado  os 
números dos pedidos de vistas. O primeiro pedido de vistas não deve ser decidido pela plenária e 
sim, os pedidos subsequentes. Entende que se a plenária tem consciência que existe o direito da 
matéria só puder ser votada mais uma vez, o conselheiro tem que fazer as suas considerações e 
trazer os seus destaques na próxima reunião. A professora Gioconda Martínez entende que são três 
propostas, da professora Ana Lúcia que defende o pedido de vistas como certo, o do relator que 
defende o pedido votado pela plenária e o do técnico administrativo Pedro Romulo que defende o 
primeiro pedido como certo e o do segundo em diante decidido pela plenária. A conselheira Sandra 
Buenafuente após considerações, complementa a proposta do técnico administrativo Pedro Romulo. 
No parágrafo 1º. Durante a discussão das matérias poderá ser concedido o pedido de vistas ao 
conselheiro. No parágrafo 2º. ficaria na decisão que no primeiro pedido o conselheiro exerceria o 
seu direito líquido e certo e no segundo, justificaria. “Se o outro pediu vistas, você sabe que se você 
não está esclarecido, você vai esperar que quem tiver pedido vistas vá te esclarecer, se não, você já 
vai trazer os seus destaques.” Depois de todas as apresentações, o relator decidiu acatar a proposta 
do técnico administrativo Pedro Rômulo como colocado pela Professora Sandra Buenafuente 'pela 
concessão dos pedidos de vistas subsequentes”. A professora Gioconda Martínez coloca em regime 
de votação as duas propostas, a da Professora Ana Lúcia que vota o pedido de vistas como um 
direito certo de cada conselheiro e a do relator, que defende o primeiro pedido de vistas como 
líquido e certo e os subsequentes justificados à plenária. Vence a proposta do relator. No Art. 16º o 
relator propõe de acordo com a Assessoria Jurídica, que diz: “As matérias de caráter normativo 
serão formalizadas em resoluções promulgadas pelo Presidente.”, sem nenhuma proposta adicional. 
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Posto  em regime de  votação,  foi  aprovado por  unanimidade.  O Art.  17º  que  diz  “As reuniões 
ordinárias serão bimestrais e constarão do calendário aprovado pelo conselho”. O relator acata a 
proposta  pela  Assessoria  Jurídica  e  no  caso  do  complemento  sugerido  pela  professora  Sandra 
Buenafuente onde diz “Art. 17º Art. 17º (AJ) e Art. 26º §1º (C) acrescentar ao final da frase: “na 
última reunião do ano”.”, acha ser uma decisão prematura apresentar na última reunião do ano um 
calendário pro exercício seguinte.  Em defesa,  a professora Sandra Buenafuente justifica pela já 
existência de um calendário, além de que uma proposta feita no final do ano poderá sofrer alteração 
na primeira reunião, e acrescenta pois no começo do ano, que a programação dos Centros já está em 
andamento  e  precisa  ser  organizada  em função do calendário  dos  conselhos.  O relator  acata  a 
proposta feita pela professora Sandra Buenafuente. Posto em regime de votação, os conselheiros 
concordaram com a proposta única da redação para o art. 17, o qual foi aprovado por unanimidade. 
O Art. 18º, o relator acata a proposta da Assessoria Jurídica que diz “As reuniões extraordinárias 
serão convocadas  pelo Presidente ou por  requerimento dos  conselheiros assinado por 2/3 (dois 
terços)  dos  membros”.  O  assessor  Aldir  Menezes  crê  que  a  redação  da  comissão  coloca  um 
elemento desnecessário “As reuniões extraordinárias do CUni serão convocadas pelo Presidente do 
Conselho ou à requerimento assinado por 50% (cinquenta por cento) dos membros empossados.”, 
pois  para ser conselheiro,  precisa ser  empossado.  À respeito  do quórum, fica à  decisão para o 
conselho. A professora Gioconda Martínez explica que a conselheira Sandra Buenafuente propõe 
manter o parágrafo 2º do Art. 26º. No Art. 26º diz que será presidida conforme parágrafo único do 
Art.  8º.  Quando  se  remete  ao  Art.  8º,  diz  que:  "O  CUni  terá  uma  estrutura  organizacional, 
Presidência e a Secretaria Geral. Nas suas faltas e impedimentos, o Reitor como presidente do CUni 
será substituído pelo Vice-Reitor e na falta deste pelo conselheiro docente mais antigo do CUni 
presente na reunião e em caso de igualdade pelo de maior idade.” Sendo essa é a íntegra do Art. 26º. 
A Conselheira Ana Lúcia frente às decisões tomadas anteriormente ,  propõe a possibilidade das 
convocações serem de 50% (cinquenta por cento) mais um e não de 50% (cinquenta por cento) ou 
2/3  (dois  terços),  por  maioria,  seguindo  a  redação  do  relator.  O  relator  acata  a  proposta  da 
professora Ana Lúcia. Em regime de votação, aprovado por unanimidade. Art. 19º, o relator  acata 
versão da Assessoria Jurídica sofrendo uma alteração ortográfica em suprimir o primeiro “de” da 
frase.  Em regime  de  votação,  aprovado  por  unanimidade.  Art.  20º,  o  relator  propõe  manter  a 
redação  sugerida  pela  professora  Sandra  Buenafuente.  “Todas  as  deliberações  do  CUni  serão 
tomadas  por  maioria  simples  dos  membros  do  Conselho,  salvo  situação em que estatutária  ou 
regimentalmente seja exigido quórum de 2/3 (dois terços).” e a redação sequencial se mantenha da 
Assessoria Jurídica, que diz: “§1º. As deliberações do CUni, conforme a natureza, revestir-ão na 
forma de: a) provimento, que é a deliberação do Presidente, justificada a urgência, e encaminhada 
para referendo em reunião subsequente. b) resolução, que é a deliberação de caráter normativo, que 
não seja objeto de provimento. c) decisão, é a deliberação sobre situações jurídicas concretas de 
interesse  de terceiros.  §2º.  Todos os  atos  de  que  tratam as  alíneas  do parágrafo  anterior  serão 
formais e escritos.  A conselheira Sandra Buenafuente percebe uma inconsistência técnica já que no 
Art. 11º foi aprovado que as reuniões vão ser instaladas com 1/3 (um terço) dos membros, assim 
não haverá condições de aprovar matérias se o Art. 20º for aprovado na íntegra. Art. 29º - “Proposta  
da Assessoria Jurídica: “Art.  29º.  Nas reuniões ordinárias  serão discutidas  todas as matérias da 
pauta e extraordinárias terão a duração máxima de oito horas. Parágrafo único. As matérias não 
discutidas nas reuniões extraordinárias comporão a ordem do dia da reunião seguinte. Proposta da 
professora Sandra Buenafuente: “Art. 29º (AJ) manter o parágrafo único, substituindo o  caput da 
(AJ) pelo  caput  do Art. 40º da Comissão.” O relator Stélio Tavares prossegue com a fala. “Nas 
reuniões ordinárias e extraordinárias do CUni terão duração máxima de oito horas devendo ser 
encerradas após a votação da matéria em discussão independente da pauta da reunião. Propõe que se 
separe  em  dois  parágrafos  as  reuniões  ordinárias  das  extraordinárias.  A presidente  Professora 
Gioconda  Martínez  continua  a  redação  com “§1º:  “Para  as  reuniões  extraordinárias  caberá  ao 
Presidente convocá-las na própria reunião para nova sessão em até três dias úteis para apreciação 
dos assuntos não tratados em virtude do que determina esse artigo. §2º Para as reuniões ordinárias, 
os pontos não tratados serão discutidos na reunião ordinária subsequente em até três dias. Os casos 
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omissos serão discutido por esse conselho. O relator explica que o Art. 29º mantém-se no caput a 
redação do Art. 40º da comissão, e cria-se dois parágrafos para tratar das reuniões extraordinárias, 
outro pra reuniões ordinárias e um terceiro parágrafo que trata da convocação. Posto em regime de 
votação, aprovado por unanimidade. Em sequência, o relator indica que não há discordância nos 
Artigos 30º, 31º, 32º, 33º, 34º e 35º e que apenas foram reorganizados na proposta da Conselheira 
Sandra Buenafuente e propõe acatar de acordo com a professora. Após avaliação, sugere ser votado 
até o Art. 40º. Não havendo outros inscritos, posto em regime de votação foram  aprovados por 
unanimidade. Avalia-se que por um equívoco, o Art. 41º não esteve incluso na votação em bloco e 
por  isso  foi  posto  em regime  de  votação,  tendo  sido  aprovado por  unanimidade.  No Art.  42º, 
seguindo a numeração da Assessoria Jurídica, o relator propõe manter a sugestão da professora 
Sandra Buenafuente que já  está  atendido no Art.  5º.  Seguindo adiante,  a  proposta  do relator  é 
manter a  redação da Assessoria  Jurídica nos Artigos 43º  e 44º,  votados em bloco. O Professor 
Manoel Gomes propõe com relação ao Art. 44º, a seguinte redação “As questões de ordem e de 
esclarecimento poderão ser requeridas à qualquer momento, exceto no momento de votação”. O 
relator  acata  a  proposta  do  professor.  Postos  em regime de  votação,  os  Artigos  43º  e  44º  são 
aprovados por unanimidade. No Art. 45º, o relator resolve acatar a proposta da professora Sandra 
Buenafuente, no sentido de suprimir a expressão “ofensiva”. Sem nenhuma colaboração adicional, 
posto em regime de votação do Art. 45º ao último artigo da coluna do meio, por unanimidade está  
aprovado. O conselheiro Stélio Tavares, aproveitou o momento para agradecer à Conselheira Sandra 
Buenafuente, pois a análise da matéria foi facilitada mediante a aplicação metodológica por meio de 
um quadro expondo as três opiniões, ou seja, comissão, assessoria jurídica e pedido de vistas da 
conselheira. A Presidente agradeceu o conselheiro Stélio Tavares pelo seu desempenho na relatoria 
do processo. (Abrimos espaço para esclarecer que por motivo de falha no sistema de som e perda 
parcial de parte da gravação desta reunião, na linha número 137º desta, o documento trata à partir 
do Art. 9º e na linha número 508º desta, o documento trata à partir do Art. 29º, as redações seguem 
de  acordo  com a  metodologia  adotada.)  E  na  sequência  por  não  haver  mais  nada  a  tratar,  a 
Presidente agradeceu a presença de todos e deu por encerrada a reunião às dezesseis horas, onde eu, 
Paola Rafaella Souza de Carvalho, Estagiária desta secretaria, contando com o auxílio da Secretária 
dos Conselhos Superiores, lavrei a presente ata que após lida e aprovada, será assinada por mim e 
pelos demais membros presentes. 
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